
 
 

MANUAL DE APLICAÇÃO DA TRIA - TRIAGEM PARA INSEGURANÇA 

ALIMENTAR NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

 

Residente: Ana Leticia Vieira Mariano1 

Orientadora: Josie Cleia Santos Miranda 

Avaliador: Adalberto Kiochi Aguemi 

 

Resumo: Para que as ações e políticas de SAN sejam efetivas, deve haver 

intersetorialidade entre os diferentes setores do governo e da sociedade civil. Nesse 

contexto, a Atenção Primária à Saúde (APS), surge como um importante local para a 

garantia da SAN. A Escala Brasileira de Segurança Alimentar – EBIA é um 

importante instrumento para identificar e classificar os domicílios que estão em risco 

de Insegurança Alimentar (INSAN), contudo, quando houver restrições para a sua 

aplicação, o Ministério da Saúde orienta que faça o uso da Triagem para 

Insegurança Alimentar – TRIA, pois é um instrumento rápido, fácil e de simples 

aplicação. Diante dessa orientação, o presente trabalho aborda a elaboração de um 

documento orientativo para adequada aplicação da TRIA no Município de São Paulo. 

Essa ferramenta traz como fator de sucesso a possibilidade de contribuir para a 

ampliação da identificação de INSAN no município, em contrapartida tem como 

desafio, a dificuldade da articulação das diversas secretarias envolvidas para a 

construção de uma rede intersetorial sólida. A implementação da TRIA na APS com 

o auxílio do manual, tem o intuito de auxiliar no avanço da identificação e 

monitoramento dos domicílios que estão em risco de INSAN e contribui para a 

criação de políticas públicas de intervenção mais eficazes.  

Palavras-chave: Segurança Alimentar; Atenção Primária à Saúde; Triagem 

para Insegurança Alimentar

 
1 Bacharel em Nutrição; Pós-graduada em Nutrição Clínica; Graduanda em Processos 

Gerenciais; Residente em gestão Pública na Secretaria Municipal da Saúde da Prefeitura de São Paulo.  
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INTRODUÇÃO 

 

O conceito do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) foi 

apresentado internacionalmente pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 

1966, com o art. 11 do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (PIDESC). Entretanto, ele só foi incorporado à Constituição Federal 

brasileira como direito em 2010, através da Emenda Constitucional n° 64 (BRASIL, 

2010) 

O conceito de Segurança Alimentar passou a ser utilizado na Europa durante 

a Primeira Guerra Mundial, tendo estreita ligação com a capacidade do país de 

produzir sua própria alimentação, com o intuito de não ficar vulnerável a possíveis 

embargos e boicotes causados por razões políticas ou militares. Todavia, o conceito 

ganhou força após a Segunda Guerra Mundial e o surgimento da Organização das 

Nações Unidas. No final da década de 1980 e início da década de 1990, começou a 

incorporar a percepção de acesso a alimentos seguros e de qualidade. Isso se 

consolidou nas declarações da Conferência Internacional de Nutrição, realizada em 

1992 pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) e 

Organização Mundial da Saúde (OMS), agregando-se os aspectos nutricionais e 

sanitários ao conceito e passando a ser denominado como Segurança Alimentar e 

Nutricional (LEÃO, 2013). 

A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), por sua vez, 

conceitua a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) como:  

  

“Realização do direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 

base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 

diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 

socialmente sustentáveis.” (BRASIL, 2006)  

  

As iniciativas para garantia da SAN devem ser constituídas por ações que 

abordem tanto o âmbito alimentar quanto o âmbito nutricional. Por isso, é de suma 
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importância a mobilização dos diferentes setores da sociedade. Deve-se haver 

intersetorialidade entre os diferentes setores do governo e da sociedade civil para que 

as políticas de SAN sejam efetivas. Os setores responsáveis pela SAN devem se 

aproximar a fim de planejar e coordenar as ações adequadamente, identificando as 

frentes de ações em comum (LEÃO, 2013).  

A LOSAN estabelece o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN) que coordena a elaboração, implementação e monitoramento de políticas e 

ações que visem garantir a SAN e promover a realização do DHAA, tendo como 

diretrizes a promoção da intersetorialidade, a descentralização das ações e o 

monitoramento da situação alimentar e nutricional (VASCONCELLOS; MOURA, 

2018).  

Há dois mecanismos responsáveis pela coordenação do SISAN: a Câmara 

Intersecretarial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN-SP), que é 

responsável pela coordenação e monitoramento das políticas públicas, e o Conselho 

Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável (CONSEA), que 

representa o espaço de participação e controle social das políticas públicas (LEÃO, 

2013).  

A CAISAN integra o SISAN, foi criada pelo Decreto n° 55.868, de 23 de janeiro 

de 2015, e promove a integração e articulação dos órgãos e entidades da 

Administração Pública na área de SAN. Ela possui a competência de elaborar e 

revisar, através das diretrizes do COMUSAN, a política e o plano estadual de SAN 

(SÃO PAULO, 2015).  

O COMUSAN é responsável por fazer a articulação entre o governo e a 

sociedade civil nas ações de SAN. Ele é voltado ao diálogo e incentiva a organização 

da sociedade no combate à fome e tem como objetivo apoiar a concretização do 

DHAA e da SAN. Fundado na I Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional de São Paulo pelo Decreto nº 42.862, de 13 de fevereiro de 2003, é 

constituído por três setores: representantes do poder público, da sociedade civil 

organizada e das instituições e/ou entidades cuja atuações são voltadas à Segurança 

Alimentar e Nutricional (SÃO PAULO, 2003).  

Em 2016, a CAISAN lançou o primeiro Plano Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional (PLAMSAN) da cidade de São Paulo, que consolida as estratégias e 

ações do município, promovendo um grande avanço na implementação de políticas 
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que promovem o DHAA e a SAN da população, sendo o principal instrumento de 

gestão na garantia da SAN no município (LUCAS et al., 2023).  

Com o intuito de produzir, tratar e propagar dados sobre alimentação e nutrição, 

o COMUSAN criou o Observatório de Segurança Alimentar e Nutricional (ObSANPA). 

ele é a instancia responsável por adotar e divulgar regularmente um Painel de SAN e 

estimular e produzir estudos sobre a situação do DHAA e da SAN no município (SÃO 

PAULO, 2022).  

A Atenção Primária à Saúde (APS) desempenha um importante papel na 

garantia da SAN, pois é um local de cuidado voltado à participação comunitária, 

articulação intersetorial e promoção da saúde, e estabelece um contato mais próximo 

com os usuários por meio de um conjunto de serviços de maior capilaridade nos 

territórios. É composta por um rol de ações tanto no âmbito individual, quanto no 

âmbito coletivo, promovendo a promoção e proteção da saúde. Ela segue os 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS): da universalidade, integralidade e 

equidade (BOTELHO, 2019).  

 A Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) atua como interlocutora 

na articulação entre o SUS e o SISAN e estabelece as diretrizes que orientam as 

ações de alimentação e nutrição nas Redes de Atenção à Saúde (RAS) em conjunto 

com as demais ações de SAN no território (ALVES, 2014).  Ações como a vigilância 

alimentar e nutricional, promoção da alimentação saudável e adequada, prevenção, 

diagnóstico e tratamento das variadas formas de má nutrição torna a APS um 

importante espaço para que seja feita a identificação da Insegurança Alimentar e 

Nutricional (INSAN) que se entende como a falta de acesso, de forma regular e 

permanente, a alimentação em quantidade e qualidade adequadas para atender as 

necessidades do indivíduo, comprometendo assim, sua saúde e bem-estar. 

Nesse contexto, o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) 

surge como o instrumento para a coleta e consolidação de informações do estado 

nutricional e alimentar dos cidadãos atendidos nos serviços da APS do território 

brasileiro. Com ele, é possível aplicar os marcadores para avaliar o consumo alimentar 

da população, o que contribui na identificação de indivíduos em risco de INSAN 

(MREJEN et al, 2023).  

A Escala Brasileira de Segurança Alimentar (EBIA) é um instrumento que visa 

identificar e classificar os domicílios de acordo com o grau de risco para INSAN. Ela 
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mensura a dificuldade de acesso da família aos alimentos saudáveis e de qualidade 

e às dimensões psicológicas e sociais da INSAN (IBGE, 2020).    

Ela foi criada por cinco instituições de pesquisa brasileiras com o objetivo de 

ter uma escala de identificação de INSAN que fosse condizente com a realidade 

brasileira. Ela é um método quantitativo de 14 questões focado na natureza social e é 

promovida pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) 

desde 2004 em estudos populacionais de abrangência nacional (SARDINHA, 2014). 

Quando houver restrições para a aplicação da EBIA, o Ministério da Saúde 

recomenda que se faça a triagem usando a Triagem para Insegurança Alimentar 

(TRIA), pois é um instrumento rápido e prático que pode ser aplicado por qualquer 

profissional de saúde, tornando mais fácil a identificação e o acompanhamento de 

indivíduos em situação de INSAN. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022).  

Com a orientação do Ministério da Saúde, surgiu a necessidade de elaborar 

um documento orientativo para a adequada aplicação da TRIA no Município de São 

Paulo.   

 

O QUE É 

 

Após a pandemia da Covid-19, a insegurança alimentar teve um expressivo 

aumento no território brasileiro. A abrangência do conceito de SAN torna mais 

complexa sua mensuração, sendo essencial o uso de diferentes indicadores, 

principalmente os de escala de percepção da INSAN, que são os mais utilizados, pois 

possibilitam o diagnóstico direto do risco de INSAN. Diante disso, houve a 

necessidade de novos instrumentos de triagem para risco de INSAN. Com isso, a 

TRIA foi validada a fim de auxiliar na identificação dos domicílios que estão nessa 

situação.   

A TRIA é um instrumento utilizado na APS para identificar, monitorar e avaliar 

os indivíduos que estão em situação de risco para insegurança alimentar. Ela integra 

o Plano Brasil Sem Fome, estando no eixo 2, dentro do subitem “Mapeamento e 
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identificação de pessoas em insegurança alimentar para inclusão em políticas de 

proteção social e acesso à alimentação”. É de suma importância para o SUS na 

identificação e vigilância da INSAN, subsidiando ações intersetoriais tanto em nível 

micro, promovendo o cuidado integral dos indivíduos em risco de INSAN, como em 

nível macro, contribuindo na formulação e adequação de políticas públicas voltadas à 

SAN.  

Assim como a EBIA, a TRIA também apresenta enorme potencial no 

diagnóstico dos domicílios que estão em risco de INSAN, contribuindo ativamente 

para a melhoria da governança de SAN e para o avanço da DHAA. Através dela, é 

possível realizar o monitoramento em nível local e fornecer dados importantes para a 

análise situacional do território. Além disso, é um instrumento de fácil aplicação e baixo 

custo, possibilitando, assim, que seja aplicada em qualquer ocasião na rotina da 

APS.   

É também uma ferramenta que contribui para as ações de vigilância em saúde 

e possui potencial de ser inserida nos Sistemas de Informações da Saúde Além do 

mais, atua como articuladora entre o SUS e o Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) através do encaminhamento das famílias com risco de INSAN para os 

equipamentos públicos de segurança alimentar e nutricional.  

Se apresenta como um instrumento rápido, fácil e de simples aplicação para 

ser empregado na rotina dos serviços de saúde e tem como objetivo a rápida 

identificação das famílias em risco de INSAN para que elas sejam conduzidas para 

ações e programas de SAN.  

É importante salientar que a TRIA não é uma forma reduzida da EBIA, visto que 

é voltada apenas à identificação de domicílios que estão em RISCO de INSAN 

(VALENTIM, 2024).   

 

QUAIS PROBLEMAS BUSCA RESOLVER?  

 

Perante a importância de identificar indivíduos e domicílios que possam estar 

em risco de INSAN, é de suma importância o uso de instrumentos de coleta de dados 

para realizar a identificação e o monitoramento desses indivíduos.  
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O projeto de implementação da TRIA na APS tem o intuito de otimizar a coleta 

desses dados e contribuir para outras etapas, tais como a avaliação da efetividade 

dos programas e políticas do Ministério da Saúde disponíveis no território. 

Por ser um instrumento que pode ser aplicado por qualquer profissional de 

maneira rápida e prática, o número de coletas e classificações de risco de INSAN 

realizadas tenderá a aumentar, expandindo assim, a cobertura de monitoramento no 

município.  

Por já estar incluída na Ficha de Cadastro Individual (FCI), a TRIA já pode ser 

aplicada pelos profissionais.  

Com isso, o Manual busca exemplificar os fluxos e processos para a aplicação 

desse instrumento de triagem para que haja uma padronização na aplicação realizada 

pelos profissionais da APS do município de São Paulo. 

 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia do manual foi elaborada com base em uma pesquisa na 

literatura, a fim de encontrar documentos que validem a eficácia do uso da TRIA na 

detecção de indivíduos em risco de INSAN. Dentre os materiais encontrados, 

destacam-se:  

• Nota Técnica Nº 51/2024-CGAN/DEPPROS/SAPS/MS (BRASIL, 2024);  

• Insegurança Alimentar na Atenção Primária à Saúde: Manual de Identificação 

dos Domicílios e Organização da Rede (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022);  

• Texto: Validade do instrumento para triagem de domicílios em risco de 

insegurança alimentar em diversos estratos da população brasileira 

(CARVALHO et al., 2022).  

A Nota Técnica lançada pelo Ministério da Saúde sobre as regras de uso da 

TRIA para a geração de relatórios públicos no Sistema de Informação em Saúde para 

a Atenção Básica (SISAB) traz as etapas para a coleta das respostas, os cálculos e o 

registro no sistema. As etapas são:  

Etapa 1 - Definir e compor a família/domicílio a partir da identificação do Responsável 

Familiar (RF) na FCI;  
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Etapa 2 - Definição da situação “risco para insegurança alimentar”;  

Etapa 3 - Método de cálculo.  

O Manual de Identificação dos Domicílios e Organização da Rede aborda sobre 

como identificar os domicílios que estão em risco de INSAN com base nas respostas 

das perguntas da TRIA e quais orientações dar de acordo com elas.   

Já o artigo aborda a replicabilidade da TRIA e se realmente é capaz de detectar 

as famílias em risco de INSAN, comprovando sua acurácia nos resultados e 

mostrando como esse instrumento pode otimizar a elencar prioridades. 

Com base nessas pesquisas, foi possível organizar o fluxo de procedimentos 

para o uso da TRIA, desde sua aplicação, até seu registro nos sistemas de informação 

e quais ações devem ser tomadas com base nas respostas.  

O fluxo das etapas foi pensado de forma que houvesse agilidade e qualidade 

na aplicação do questionário e das orientações, aumentando assim as chances da 

coleta ser realizada durante essas ações. Também foi elaborada orientações para as 

etapas seguintes, por exemplo, como fazer a classificação e como registrar os dados 

nos diferentes sistemas de informação.   

Com isso, as etapas de aplicação da TRIA foram definidas como: aplicação do 

questionário, registro das respostas na Ficha de Cadastro Individual (FCI), 

classificação do grau de risco de INSAN do indivíduo, orientações voltadas a 

articulação intersetorial, registro dos resultados nos sistemas de informação. 

Após a conclusão do Manual, serão realizadas oficinas de capacitação com os 

interlocutores das Coordenadorias Regionais de Saúde (CRS) e das Supervisões 

Técnicas de Saúde (STS) e uma live para os demais profissionais de saúde da rede 

para contribuir para a correta aplicação da TRIA e padronização dos procedimentos, 

qualificando a coleta e análise de dados e auxiliando na construção de uma rede de 

colaboradores comprometidos com o combate à INSAN.  
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COMO FAZER 

 

O fluxo de aplicação consiste em cinco etapas que devem ser realizadas pelo 

profissional. As etapas são: 

 

Aplicação do Questionário 

A aplicação e atualização da TRIA pode ser feita por qualquer trabalhador da 

saúde da APS durante qualquer momento em que se tenha acesso à Ficha de 

Cadastro Individual (FCI) (anexo 1), como, por exemplo, acolhimentos, consultas 

individuais, visitas domiciliares (por agentes comunitários de saúde e demais 

profissionais), atividades em grupo, entre outras ocasiões, e deve ser respondida por 

um paciente do domicilio que possua 18 anos ou mais.  

Ela está inserida no Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) da estratégia e-

SUS APS e as perguntas estão localizadas na Coleta de Dados Simplificada (CDS) 

na Ficha de Cadastro Individual (FCI), no bloco de Informações Socioeconômicas, e 

no aplicativo e-SUS Território.  

O questionário da TRIA é composto pelas perguntas 3 e 4 da EBIA, que devem 

ser respondidas por sim ou não. As perguntas são:  

3. Nos últimos três meses, os alimentos acabaram antes que você tivesse 

dinheiro para comprar mais comida?  

Figura 1. Fluxo de etapas para a aplicação da TRIA 
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4. Nos últimos três meses, você comeu apenas alguns alimentos que ainda 

tinha, por que o dinheiro acabou? 

 

Registro das respostas 

As perguntas da TRIA estão localizadas na primeira página da FCI, no bloco 

de informações socioeconômicas. O profissional deve fazer as perguntas para o 

paciente e assinalar na ficha se a resposta foi “sim” ou “não” para cada uma delas.  

O profissional poderá fazer a reaplicação da TRIA, que deverá ser feita da 

seguinte forma:  

• Após seis meses para as famílias que estão em risco de INSAN; 

• Com no mínimo doze meses para as famílias que não estão em risco de INSAN. 

 

Classificação 

Se o indivíduo responder “sim” para pelo menos uma das perguntas, significa 

que ele está em risco de INSAN. Como a TRIA só classifica se há risco ou não, após 

coletar as respostas do indivíduo, o profissional pode fazer a avaliação de possíveis 

fatores de risco para os diferentes graus de INSAN. 

 

 

Figura 2. Fluxograma da Triagem para Risco de Insegurança Alimentar (TRIA) 
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Os níveis de segurança e insegurança alimentar podem ser classificados como 

(BRASIL, 2010): 

• Segurança Alimentar: quando há acesso regular e permanente a alimentos 

de qualidade e em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 

outras necessidades essenciais.  

• Insegurança Alimentar Leve: quando há preocupação ou incerteza quanto 

à capacidade de conseguir alimentos no futuro. 

• Insegurança Alimentar Moderada: quando há redução na qualidade e/ou na 

quantidade dos alimentos. 

• Insegurança Alimentar Grave: quando há redução na quantidade de 

alimentos e mudança nos padrões alimentares devido à falta de alimentos. 

Nesse caso, pode ocorrer a experiencia da fome.  

 

 

Orientações após diagnostico  

Após a classificação, se o indivíduo se encontrar em risco de INSAN, o 

profissional deve orientá-lo a respeito dos recursos que o território dispõe para a 

garantia da SAN, de acordo com as necessidades e o perfil do paciente. Há recursos 

de diversas secretarias e políticas públicas que podem auxiliar na garantia da SAN, 

não só no âmbito municipal, como também estadual e federal. 

Também é importante que o profissional faça a aplicação dos Marcadores de 

Consumo Alimentar (anexo 2) a fim de ter uma melhor avaliação a respeito dos hábitos 

alimentares do indivíduo e, assim, fazer as orientações adequadas.  

O formulário de marcadores de consumo alimentar é dividido em três partes de 

acordo com a faixa etária, e o profissional deve aplicar conforme o público alvo, sendo 

uma parte para crianças menores de 6 meses, uma para crianças de 6 a 23 meses e 

29 dias de idade e uma para crianças com 2 anos ou mais, adolescentes, adultos, 

gestantes e idosos. A partir das respostas, é possível fazer as orientações para a 

adoção de uma alimentação adequada e saudável ou para reforçar os hábitos 

alimentares saudáveis do paciente.   
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Registro dos dados  

O profissional deve registrar as informações da TRIA coletadas na FCI no 

prontuário do paciente e essas informações serão enviadas ao PEC e-SUS AB. 

Os dados devem ser registrados no Sistema de Gerenciamento da Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP) através do procedimento: 

AVALIAÇÃO DE RISCO DE INSEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL – 

010104121 (anexo 3), com o Código da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 

da categoria do profissional (anexo 4). Normalmente, esse cadastro é realizado pelo 

Agente Comunitário de Saúde. 

 

 FATORES DE SUCESSO, DESAFIOS E APRENDIZADOS 

 

Fatores de sucesso 

 

A implementação da TRIA na APS tem o intuito de ser bastante eficaz, 

principalmente com o auxílio deste manual como documento instrutivo. Alguns fatores 

de sucesso a se destacar são: 

Aumento na identificação de INSAN: a implementação da TRIA na APS, 

facilitada pelo manual orientativo, contribui para o aumento significativo de 

diagnósticos e identificação dos domicílios que estão em risco de INSAN no município. 

A aplicação durante a rotina de atendimentos realizada pelos profissionais de saúde 

possibilita um rastreamento mais amplo da situação de SAN da população. 

Abordagem prática: o fluxo de etapas foi pensado de forma que a aplicação 

fosse feita de forma rápida e prática, possibilitando que o profissional aplique em 

poucos minutos durante oportunidades que tenha com o paciente (consultas, visitas 

domiciliares, atividades em grupo, etc.), otimizando o tempo e facilitando a coleta dos 

dados.  

Potencial para melhoria da governança: os dados da TRIA contribui tanto 

em nível local com o monitoramento de SAN no território, possibilitando uma análise 

situacional mais precisa, como também apoia a criação e adequação de políticas 
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públicas de SAN, contribuindo para que estejam mais adequadas à realidade do 

município.  

 

Desafios 

 

A implementação da TRIA também pode apresentar alguns desafios que 

devem ser superados: 

Registro dos dados: é de suma importância que os profissionais de saúde da 

APS estejam capacitados para realizar a coleta e o registro dos dados da TRIA no 

prontuário do paciente de forma adequada para que haja o aprimoramento da coleta, 

qualidade e confiabilidade das informações obtidas.  

Articulação intersetorial: a garantia da SAN exige uma forte colaboração 

entre as políticas públicas das secretarias que compõem a CAISAN a fim de 

estabelecer uma rede sólida na identificação e combate da INSAN. Uma rede 

intersetorial sólida é fundamental para o encaminhamento adequado e o 

acompanhamento integral das famílias em risco de INSAN.  

Sensibilização e engajamento: é importante que os profissionais de saúde da 

APS sejam conscientizados e compreendam a importância da aplicação da TRIA para 

as ações de combate à INSAN, reconhecendo a importância do seu papel na 

identificação dos indivíduos em risco. 

 

Aprendizados 

 

Há pontos que serão acompanhados continuamente para avaliar a 

necessidade de adequação.   

Capacitação: além da elaboração do manual, também serão realizadas 

oficinas de capacitação com os interlocutores das CRS e STS e uma live sobre a 

aplicação da TRIA para os profissionais da saúde de toda a rede para que haja uma 

padronização na aplicação da TRIA a fim de que seja aplicada de forma eficaz e os 

resultados sejam interpretados de forma correta.  

Monitoramento continuo: os dados obtidos pela TRIA devem ser monitorados 

continuamente, tanto para avaliar e monitorar a população em risco de INSAN no 
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município, quanto para avaliar se o manual está sendo eficaz ou se é necessário fazer 

novas adequações.  

  

 

REPLICABILIDADE 

 

O manual foi pensado de forma que a aplicação da TRIA fosse de fácil 

replicabilidade. Por ser um procedimento rápido, fácil e de baixo custo, sua 

implementação se torna viável em diversas situações em que o profissional de saúde 

esteja com o paciente.  

A TRIA pode ser aplicada em diversas ocasiões. Por isso, os equipamentos da 

APS durante a implementação e a aplicação da TRIA poderão usá-lo como documento 

orientativo para que os profissionais possam fazer a aplicação qualificada.  

O modelo do manual e das oficinas de capacitação foi pensado de forma que 

possa ser facilmente adaptado e replicado em outros territórios, podendo, assim, fazer 

a aplicação da TRIA em diferentes realidades e fazer a aferição dos dados de forma 

padronizada. A padronização das etapas de aplicação garante uma coleta de dados 

consistente, permitindo uma análise sólida.  

A aplicação da TRIA ultrapassa a APS e pode ser realizada em escolas, 

serviços da assistência social e em outros equipamentos. Portanto, este documento 

pode ser usado como exemplo de como organizar o fluxo das etapas de aplicação e 

como proceder após a coleta das respostas.  

A replicabilidade da TRIA está em sua praticidade, baixo custo e capacidade 

de coletar dados importantes para a tomada de decisões a respeito da SAN no 

território. A criação de um documento com os conhecimentos a respeito dessa 

ferramenta contribui para o trabalho em rede nas políticas de SAN no município. 
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RESULTADOS/IMPACTO 

 

O apoio da implementação e classificação adequada da TRIA, com o auxílio 

desse manual, pretende proporcionar um expressivo avanço no monitoramento dos 

indivíduos em INSAN e nas ações de vigilância alimentar e nutricional. Durante a 

finalização desse trabalho, o manual ainda não havia sido lançado e a implementação 

ainda estava em andamento; contudo, já é possível analisar os resultados e impactos 

de sua aplicação, sendo eles: 

 

1. Aprimoramento na identificação e monitoramento da INSAN 

 

A facilidade e praticidade da sua aplicação por diversos profissionais de saúde 

da APS têm o objetivo de acarretar na expansão da cobertura e na identificação e 

classificação dos domicílios em risco de INSAN.  

A identificação precoce das famílias em risco de INSAN possibilita intervenções 

focadas na melhora da situação desses indivíduos.  

O fluxo de reaplicação da TRIA (semestral para os domicílios em risco e anual 

para os demais) permite que os indivíduos sejam acompanhados ao longo do tempo, 

avaliando o impacto das intervenções e ocasionando no monitoramento efetivo. 

 

2. Otimização da gestão e das políticas de SAN 

 

A TRIA fornece um melhor panorama dos domicílios em risco de INSAN no 

território, identificando as áreas prioritárias para intervenção e otimizando a alocação 

de recursos e ações de SAN. 

Com os dados coletados com a TRIA, é possível elaborar um mapa com os 

índices de risco de INSAN por CRS, a fim de apoiar a identificação dos territórios com 

maior vulnerabilidade nutricional, auxiliando na identificação dos padrões e 

determinantes sociais que contribuem para sua ocorrência e apoiando as ações de 

intervenção.  

Os dados também contribuem para o subsidio da formulação, monitoramento e 

avaliação de políticas públicas de SAN mais eficazes, de acordo com as necessidades 

da população.  
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A identificação dos domicílios em risco de INSAN na APS facilita o 

encaminhamento para os serviços da rede intersetorial, promovendo as ações em 

rede inter e intra secretarial, integrando ações de promoção, prevenção e de vigilância 

alimentar e nutricional. A colaboração das diversas áreas, como saúde, assistência 

social, educação e agricultura é fundamental para o desenvolvimento de estratégias 

intersetoriais de combate à INSAN.  

A TRIA também promove o incentivo de ações de SAN para as famílias que se 

encontram em risco de INSAN, pois promove o cuidado dessas famílias e contribui 

para o fortalecimento da vigilância em saúde.   

 

3. Melhoria do cuidado dos pacientes na APS 

 

A implementação da TRIA permite que os profissionais de saúde da APS façam 

a avaliação do risco de INSAN em atividades diversas da sua rotina em que tenha 

contato com o paciente e, com isso, oferecer orientações especificas sobre os 

recursos disponíveis no território para a garantia da SAN.  

 

Em suma, é esperado que a aplicação e classificação adequada da TRIA venha 

gerar impacto no monitoramento das famílias que estão em risco de INSAN no 

território, otimizam a criação de políticas públicas de intervenção que ajudam a 

melhorar esse quadro.  

 

 

CONCLUSÃO 

 

 

O aumento da prevalência da INSAN no município após a pandemia da COVID-

19 ocasionou a necessidade de instrumentos eficazes para o seu diagnóstico e 

monitoramento. Nesse cenário, a TRIA se apresentou como uma ferramenta 

promissora, pois possui uma abordagem rápida, prática e de baixo custo para fazer a 

identificação dos domicílios em risco de INSAN no município. Com isso, a elaboração 

desse manual orientativo tem o objetivo de facilitar a adequada aplicação da TRIA na 

rotina dos serviços da APS.  Esse projeto busca padronizar a aplicação dessa 
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ferramenta, otimizando a coleta dos dados para o monitoramento da INSAN. Com uma 

metodologia baseada na revisão bibliográfica de documentos e artigos que 

comprovavam a validade e efetividade da TRIA, foi possível organizar o fluxo de 

etapas de forma que ficasse claro e conciso.  

Com o lançamento do manual e a realização das oficinas de capacitação, a 

implementação da TRIA na APS terá um impacto significativo, aumentando a 

identificação precoce dos domicílios em risco de INSAN e permitindo o cuidado 

integral dessas famílias. Além disso, com esses dados, será possível fazer a análise 

de quais territórios são mais vulneráveis, subsidiando intervenções e alocando os 

recursos de garantia da SAN de forma mais eficaz.  

É importante salientar que a capacitação dos profissionais de saúde e o 

monitoramento contínuo dos dados coletados com essa ferramenta são essenciais 

para garantir que a TRIA esteja sendo eficaz.  

Mesmo com os desafios em sua implementação, a aplicação da TRIA, com o 

auxílio deste manual, representa um importante avanço na garantia da SAN no 

município de São Paulo. Sua replicabilidade nos diferentes territórios e equipamentos, 

em conjunto com sua praticidade, acarreta em uma poderosa ferramenta para uma 

rede de segurança alimentar e nutricional sólida e equitativa no enfrentamento da 

INSAN na população.  
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ANEXOS   

 

 

Anexo 1 – Ficha de Cadastro Individual 
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Anexo 2 – Ficha de Marcadores de Consumo Alimentar 
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Anexo 3 – Registro do procedimento no SIGTAP 
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Anexo 4 – Lista de CBO 
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